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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 2 de Dezembro de 1999
O Conselho do Governo Regional, reunido no Palácio dos Capitães-Generais, em Angra do Heroísmo, a 2 de Dezembro, deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que cria, na dependência do Presidente do Governo

Regional, uma Comissão de Acompanhamento para a Salvaguarda das Lagoas

Açorianas.

A preservação das lagoas açorianas é uma preocupação do Governo Regional, no sentido da continuação da defesa e valorização do ambiente do arquipélago.

Tendo em conta a urgência de se inverter o processo de enriquecimento tráfico de lagoas açorianas e a necessidade do seu acompanhamento, com vista à obtenção de soluções científicas correctas e concretizáveis, é criada esta Comissão com a seguinte composição:

a) Dois representantes da Presidência do Governo Regional, um dos quais coordenará a Comissão;

b) Director Regional do Ambiente;

c) Director Regional dos Serviços Florestais;

d) Director Regional do Desenvolvimento Agrário;

e) Director Regional das Obras Públicas e Transportes Terrestres;

f) Presidente do Instituto Regional do Ordenamento Agrário

g) Representante da Secretaria Regional da Economia;

h) Representante da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores;

i) Representante da Universidade dos Açores;

j) Um representante de cada uma das organizações não governamentais de ambiente com sede ou delegação na Região;

k) Representante da Federação Agrícola dos Açores;

l) Representante das associações de proprietários.

2. Aprovar uma proposta de Decreto-Lei, a ser enviada ao Governo da República, que autoriza a Região Autónoma dos Açores a não exercer os direitos de subscrição em aumentos de capital do Banco Comercial dos Açores.

O Banco Comercial dos Açores, privatizado em 66% da sua titularidade, manifestou a intenção de aumentar o respectivo capital social em dois milhões de contos.

Considerando que o Governo Regional não pretende exercer o direito de preferência que legalmente lhe assiste na subscrição das acções a emitir, impõe-se regular os termos gerais da alienação desse mesmo direito, não só em relação à presente operação de aumento de capital como em relação a outras que, no futuro, venham a realizar-se.

3. Aprovar uma proposta de Resolução do Conselho de Ministros, a ser enviada ao Governo da República, que autoriza a alienação dos direitos de preferência no aumento do capital social do Banco Comercial dos Açores de nove para onze milhões de contos, relativos à totalidade das acções detidas pela Região Autónoma dos Açores.

A presente proposta de Resolução pretende fixar as condições concretas das operações de aumento do capital social do BCA, de acordo com a proposta de Decreto-Lei antecedente.

Pretende-se reservar para os trabalhadores do BCA e da sua participada Companhia de Seguros Açoreana, para pequenos subscritores e para emigrantes 20% dos direitos de subscrição.

4. Aprovar uma resolução que autoriza a transmissão de acções representativas do capital social da EDA - Electricidade dos Açores, no montante de 1.148.163.000$00 (mil e cento e quarenta e oito milhões e cento e sessenta e três mil escudos), correspondentes a uma participação social total de 10%, para a EDP - Electricidade de Portugal.

A estratégia para a privatização da EDA esteve na base do processo de reestruturação que está a ser desenvolvido, sendo essencial para a sua concretização encontrar um parceiro estratégico.

A EDP possui know-how no sector da energia eléctrica em termos nacionais, pelo que, do desenvolvimento desta parceria, irão resultar benefícios múltiplos para ambas entidades.

5. Aprovar duas resoluções que, no âmbito do SIRALA, concedem a 16 projectos de investimento, no valor global de 232.130.491$00 (duzentos e trinta e dois milhões e cento e trinta mil e quatrocentos e noventa e um escudos), que representam a criação de 33 postos de trabalho, incentivos no montante de 138.957.450$00 (cento e trinta e oito milhões e novecentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos e cinquenta escudos).

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal do Hospital de Ponta Delgada.

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a lei orgânica e o quadro de pessoal do Instituto de Acção Social.

8. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria no Hospital de Ponta Delgada um núcleo autónomo não personificado de investigação científica, designado Núcleo de Investigação Científica do Hospital de Ponta Delgada, tendo como objectivos conceber e desenvolver projectos de investigação científica relacionados com a saúde humana, designadamente nas áreas da genética humana molecular, genética molecular das populações e bioquímica clínica.

O novo Hospital de Ponta Delgada dispõe de instalações modernas e amplas, de equipamentos tecnologicamente avançados e de pessoal tecnicamente habilitado, o que permite considerar a atribuição de objectivos de investigação sem pôr em causa a qualidade e a regularidade da prestação dos cuidados de saúde.

9. Aprovar uma Resolução que altera o nº 1 da Resolução nº 104/99, de 8 de Julho, por forma a que o prazo de execução da empreitada de concepção e construção da Unidade de Saúde da Lagoa passe de oito para 12 meses.

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aprova um novo regulamento de concursos do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.

De entre as inovações introduzidas destacam-se as seguintes:

- Permite-se aos professores dos quadros de escola deslocarem-se pelo período de um ano escolar, sem dependência da existência de vaga do quadro, através do concurso de afectação por prioridade.

- É contemplada a situação dos docentes que exerceram funções na Região durante vários anos, em regime de contrato de prestação de serviço docente, detentores de habilitação profissional ou própria, permitindo-se lhes a integração nos quadros de Zona Pedagógica, considerando três anos de exercício consecutivo, para os primeiros, e cinco anos, para os segundos.

- De forma a permitir cada vez mais estabilidade aos docentes que queiram trabalhar na Região, faz-se depender o mecanismo da requisição, da prestação de dois anos consecutivos de serviço docente na Região.

11. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria um novo sistema de incentivos à fixação de pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.

Considerando a actual realidade das escolas da Região quanto a pessoal docente, pretende-se definir a atribuição de um subsídio de fixação por períodos de três anos escolares, bem como fixar incentivos de carácter não remuneratório, em função da carência de docentes em determinadas ilhas, concelhos ou grupos disciplinares, privilegiando aqueles docentes que optem pela permanência nas escolas que apresentem tais carências.

12. Aprovar uma Resolução que adjudica, na sequência de concurso público, à empresa UNISELF o fornecimento de refeições aos doentes e pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, por um prazo previsível de três anos, e com um encargo total estimado em 607.435.920$00 (seiscentos e sete milhões e quatrocentos e trinta e cinco mil e novecentos e vinte escudos), incluindo o valor do IVA à taxa legal em vigor.

13. Aprovar uma resolução que, na sequência de concurso público, adjudica à empresa Air Liquide Medicinal o fornecimento de fluidos medicinais aos hospitais da Região, por um período previsível de 3 anos, e com um encargo total estimado de 738.612.792$00 (setecentos e trinta e oito milhões e seiscentos e doze mil e setecentos e noventa e dois escudos), incluindo o valor do IVA à taxa legal em vigor.

14. Aprovar uma Resolução que adjudica, na sequência de concurso público, à empresa AÇORCLEAN a prestação de serviços de limpeza do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, por um prazo previsível de três anos e com um encargo total estimado de 277.804.800$00 (duzentos e setenta e sete milhões e oitocentos e quatro mil e oitocentos escudos), incluindo o valor do IVA à taxa legal em vigor.

15. Aprovar uma Resolução que atribui uma comparticipação financeira no montante de 27.096.796$00 (vinte e sete milhões e noventa e seis mil e setecentos noventa e seis escudos) à empresa Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A., com vista ao co-financiamento em 50% das despesas de construção do Parque de Combustíveis da Ilha das Flores.

16. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRAPA, concede a sete projectos de investimento no valor total de 635.172.933$00 (seiscentos e trinta e cinco milhões e cento e setenta e dois mil e novecentos e trinta e três escudos), e que representam a criação de 42 postos de trabalho, incentivos no montante de 377.480.328$00 (trezentos e setenta e sete milhões e quatrocentos e oitenta mil e trezentos e vinte e oito escudos).

17. Aprovar uma Resolução que atribui à Câmara do Comércio e Indústria dos Açores uma comparticipação financeira no montante de 6.528.364$00 (seis milhões e quinhentos e vinte e oito mil e trezentos e sessenta e quatro escudos), destinada a cobrir as despesas com a participação da Região na 3 Feira Internacional de Cabo Verde que decorreu de 27 de Novembro a 1 de Dezembro de 1998.

18. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Economia a celebrar com o Fundo Regional de Abastecimento e a EDA - Electricidade dos Açores, S.A., mediante ajuste directo, um contrato de fornecimento de fuelóleo a esta última entidade e à indústria da Região Autónoma dos Açores, por parte da empresa Bencom - Armazenagem e Comércio de Combustíveis, S.A..

Este contrato vai permitir à Região poupar já no ano 2000, cerca de 270.000.000$00 (duzentos e setenta milhões de escudos) e em 10 anos aproximadamente 3.400.000.000$00 (três mil e quatrocentos milhões de escudos). Por outro lado, vai conferir transparência à prática informal seguida há mais de trinta anos, permitir antever estabilidade, regularidade e continuidade no fornecimento de fuelóleo no contexto regional e salvaguardar, de modo mais racional e eficaz, os vários interesses públicos e privados.

19. Aprovar uma Resolução que adjudica, na sequência de concurso público internacional, à empresa Tetraprojecto - Serviços de Engenharia, Lda, prestação de serviços de assessoria técnica, com vista à apresentação do projecto para a implantação de um parque de combustíveis na Praia da Vitória, pelo valor de 54.000.000$00 (cinquenta e quatro milhões de escudos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, por um prazo de 11 meses.

20. Aprovar uma Resolução que autoriza a permuta de uma casa sita à Rua do Pasteleiro nº 47, na freguesia das Angústias, concelho da Horta, por uma casa de habitação sita à Rua Ilha Ventura, da mesma freguesia e concelho, propriedade da Região, a fim de realojar um agregado familiar, tendo em atenção a instabilidade que vem sendo sentida na referida Rua do Pasteleiro.

21. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência a título gratuito de uma casa de habitação, propriedade da Região, sita à Rua Ilha Ventura nº 14, na freguesia das Angústias, concelho da Horta, a fim de realojar um agregado familiar cuja habitação foi destruída pelo sismo de 9 de Julho de 1998.

22. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que institui a Inspecção Regional das Pescas, serviço da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente ao qual incumbe, na Região Autónoma dos Açores, programar, coordenar e executar, em colaboração com outros organismos e instituições dotados de poderes de vigilância, a fiscalização e o controlo da pesca marítima, da aquacultura e das actividades conexas. A Inspecção Regional das Pescas incumbe, ainda, proceder à verificação da qualidade das matérias-primas provenientes da pesca e destinadas às indústrias transformadoras e controlar a qualidade dos produtos acabados.

23. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o sistema de apoio ao crédito para a aquisição de terra (SICATE), criado pelo Decreto Legislativo Regional nº 23/99/A, de 31 de Julho.

Com a criação do SICATE pretende-se estimular as operações de aquisição de terra, através da bonificação dos juros de empréstimos contraídos para o efeito, visando, igualmente, incentivar o emparcelamento e reduzir, desta forma, a caracterização exageradamente parcelar das explorações agrícolas.

O SICATE representa, assim, um instrumento essencial de reestruturação fundiária e de preservação da estabilidade económica e social das explorações agrícolas, sendo certo que um bom e eficaz desempenho da actividade agrícola não pode ser dissociado da titularidade da terra.

24. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente a celebrar com a SONAE - Comércio e Serviços, S.A., e com a MAKRO - Autoserviço Grossista, S.A., protocolos para a promoção, coordenada com a comercialização, de produtos agrícolas e agro-industriais açorianos, a vigorarem pelo período de um ano, correspondendo a um valor global de aquisições 2.700.000.000$00 (dois mil e setecentos milhões de escudos).

Desta forma estimula-se o escoamento da produção regional de produtos agrícolas e agro-industriais, procurando-se, ainda, a conquista de um mercado para os produtos açorianos, nomeadamente a carne de bovino, os lacticínios, o peixe e os frutícolas, entre outros. O Governo Regional dá, assim, cumprimento ao disposto no seu Programa, no que respeita ao apoio à promoção e comercialização de produtos açorianos.

A SONAE - Comércio e Serviços, S.A., e a MAKRO - Autoserviço Grossista, S.A., são sociedades que têm como principal objecto a gestão comercial e a prestação de serviços na área do comércio retalhista e grossista, respectivamente e são lideres do mercado da distribuição em Portugal, possuindo estabelecimentos em todo o território nacional.

Nos protocolos a celebrar, estas sociedades assumem o objectivo de desenvolver, através das suas diversas empresas, a promoção e o consumo dos produtos açorianos, bem como acções de cooperação ao nível da formação.

25. Aprovar uma Resolução que estabelece um conjunto de medidas tendentes a viabilizar a celebração de um protocolo operacional com o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, por forma a garantir a extensão à Região do projecto nacional designado "Loja do Cidadão", desenvolvendo as medidas necessárias para a complementaridade desse projecto, nomeadamente através da integração dos serviços da Administração Regional e de Empresas Públicas Regionais, para o que se cria, na dependência do Secretário Regional Adjunto da Presidência, uma equipa de projecto.

26. Aprovar uma anteproposta de Lei no sentido de ser alterada a Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional dos Açores, aprovada pelo Decreto-Lei nº 267/80, de 8 de Agosto.

A alteração proposta decorre, designadamente, das novas regras impostas pela última revisão constitucional em matéria de prazos de convocação dos actos eleitorais. Trata-se de matéria da reserva de competência absoluta da Assembleia da República, pelo que à Assembleia Legislativa Regional competirá exercer a iniciativa legislativa junto daquele órgão de soberania.

27. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa adaptar às especificidades regionais o estatuto do pessoal dirigente dos serviços da Administração Pública, aprovado pela Lei nº 49/99, de 22 de Junho.
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